
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2332770 - SP (2023/0097981-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AGRAVANTE :
AGROPECUARIA  TERRAS  NOVAS  S/A EM  RECUPERACAO
JUDICIAL 

AGRAVANTE : CARMEN RUETE DE OLIVEIRA - ESPÓLIO
ADVOGADO : ELIAS MUBARAK JUNIOR - SP120415

AGRAVADO :
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS X
SA 

ADVOGADOS : ALEXANDRE GERETO DE MELLO FARO - SP299365
GABRIEL ANTÔNIO SOARES FREIRE JUNIOR - SP167198
LUITA MARIA OUREM SABOIA VIEIRA - SP311025
RAQUEL GREGSON DE ALVARENGA - SP435102
CAROLINE PESTANA - SP472925

INTERES. :
VIRGOLINO  DE  OLIVEIRA  S/A -  ACUCAR  E  ALCOOL  EM
RECUPERACAO JUDICIAL 

INTERES. : AGROPECUÁRIA NOSSA SENHORA DO CARMO S.A. 

INTERES. :
VIRGOLINO DE OLIVEIRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
S.A. 

INTERES. : AÇUCAREIRA VIRGOLINO DE OLIVEIRA S.A. 
INTERES. : VIRGOLINO DE OLIVEIRA BIOENERGIA LTDA 
INTERES. : USINA CATANDUVA S.A. AÇÚCAR E ÁLCOOL 
INTERES. : RO SERVIÇOS AGRÍCOLAS S.A. 
INTERES. : CARMEN APARECIDA RUETE DE OLIVEIRA 
INTERES. : VIRGOLINO DE OLIVEIRA FILHO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  EMPRESARIAL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA.RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  EXTRACONCURSALIDADE.  GARANTES  PRODUTORES
RURAIS.  PROSSEGUIMENTO  DA  EXECUÇÃO  EM  FACE  DE  PESSOAS
FÍSICAS GARANTES E ÓBICES AO CONHECIMENTO DAS TESES SOBRE
CONSOLIDAÇÃO  SUBSTANCIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
ofensa a dispositivos constitucionais,  ausência de demonstração de violação dos
arts. 141 e 492 do CPC, 49, § 6º, 69-J e 69-K da Lei n. 11.101/2005,970 e 971 do
CC e 10 do CPC, incidência da Súmula n. 7 do STJ e ausência de comprovação do
dissídio jurisprudencial, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º,
do RISTJ.
2. A controvérsia versa sobre agravo de instrumento, nos autos de execução por
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quantia  certa  contra  devedor  solvente,  que  determinou  o  prosseguimento  da
execução  em relação  às  pessoas  físicas  garantes,  produtoras  rurais,  por  crédito
reputado extraconcursal e sem discriminação contábil pelos garantes.
3.  A Corte de origem manteve o prosseguimento da execução apenas contra os
coexecutados pessoas físicas, por entender que respondem com patrimônio pessoal,
sem blindagem da atividade rural, por inexistir discriminação contábil do crédito e
por  se  tratar  de  obrigação  acessória,  autônoma e  desvinculada  do  exercício  da
atividade rural.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  Há  cinco  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  art.  49,  §  6º,  da  Lei  n.
11.101/2005 dispensa a contabilização pelos garantes, bastando a escrituração em
nome da devedora principal em cenário de consolidação substancial; (ii) saber se os
arts. 69-J e 69-K da Lei n.  11.101/2005 impõem o tratamento devedor uno, com
extensão  do  stay  period  às  pessoas  físicas  e  extinção  de  garantias  pessoais,
dispensando contabilização em duplicidade; (iii) saber se houve violação dos arts.
141, 492 e 10 do CPC por extrapolação dos limites do agravo e reformatio in pejus;
(iv) saber se houve afronta aos arts. 970 e 971 do CC ao desconsiderar tratamento
favorecido ao empresário rural; e (v) saber se há divergência jurisprudencial quanto
à competência do juízo da recuperação judicial para controle de atos de constrição
também de créditos extraconcursais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Quanto à alegada violação dos arts. 141, 492 e 10 do CPC, aplica-se a teoria da
substanciação, sendo o acórdão recorrido compatível com os limites da lide; incide
a Súmula n. 83 do STJ.
7. Sobre o art. 49, § 6º, da Lei n. 11.101/2005, permanece fundamento autônomo e
suficiente  do  acórdão  não  impugnado,  atinente  à  condição  de  pessoas  físicas
coobrigadas e à não afetação dos bens à atividade rural; incide a Súmula n. 283 do
STF.
8. Relativamente aos arts. 69-J e 69-K da Lei n. 11.101/2005 e 970 e 971 do CC,
não  houve  prequestionamento;  o  prequestionamento  ficto  exige  a  indicação  de
violação do art. 1.022 do CPC, o que não ocorreu; incidem as Súmulas n. 211 do
STJ e 282 do STF.
9. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado por ausência de cotejo analítico e
do inteiro teor dos paradigmas, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º,
do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial desprovido. 

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido se
alinha à teoria da substanciação e ao livre convencimento motivado. 2. Incide a
Súmula  n.  283  do  STF,  diante  de  fundamento  autônomo  e  suficiente  não
impugnado sobre a coobrigação das pessoas físicas e a não afetação dos bens à
atividade  rural.  3.  Incidem  as  Súmulas  n.  211  do  STJ  e  n.  282  do  STF,  pela
ausência de prequestionamento dos arts. 69-J e 69-K da Lei n.  11.101/2005 e dos
arts. 970 e 971 do CC, sendo indispensável a indicação de violação ao art. 1.022 do
CPC para o prequestionamento ficto. 4. O dissídio jurisprudencial não se comprova
sem cotejo analítico e sem o inteiro teor dos paradigmas, conforme arts. 1.029 § 1
do CPC e 255 § 1 do RISTJ.”
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Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 10, 141, 492, 1.022, 1.025 e 1.029, § 1º;
Lei n. 11.101/2005, arts. 48, §§ 2º e 3º, 49, §§ 1º e 6º, 69-J e 69-K; CC, arts. 970 e
971; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmulas n. 282, 283
e 284; STJ, AgInt no AREsp n.  2571151/MG, relator Ministro Mauro Campbell
Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em  2/9/2024;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.
1960636/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 14/2/2022;
STJ, AgInt no AREsp n.  2744477/RN, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em 28/4/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2332770 - SP(2023/0097981-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : AGROPECUARIA TERRAS NOVAS  EM RECUPERACAOS/A

JUDICIAL
AGRAVANTE : CARMEN RUETE DE OLIVEIRA - ESPÓLIO
ADVOGADO : ELIAS MUBARAK JUNIOR - SP120415
AGRAVADO : TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS X

SA
ADVOGADOS : ALEXANDRE GERETO DE MELLO FARO - SP299365

GABRIEL ANTÔNIO SOARES FREIRE JUNIOR - SP167198
LUITA MARIA OUREM SABOIA VIEIRA - SP311025
RAQUEL GREGSON DE ALVARENGA - SP435102
CAROLINE PESTANA - SP472925

INTERES. : VIRGOLINO DE OLIVEIRA  - ACUCAR E ALCOOL EMS/A
RECUPERACAO JUDICIAL

INTERES. : AGROPECUÁRIA NOSSA SENHORA DO CARMO S.A.
INTERES. : VIRGOLINO DE OLIVEIRA EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS S.A.
INTERES. : AÇUCAREIRA VIRGOLINO DE OLIVEIRA S.A.
INTERES. : VIRGOLINO DE OLIVEIRA BIOENERGIA LTDA
INTERES. : USINA CATANDUVA S.A. AÇÚCAR E ÁLCOOL
INTERES. : RO SERVIÇOS AGRÍCOLAS S.A.
INTERES. : CARMEN APARECIDA RUETE DE OLIVEIRA
INTERES. : VIRGOLINO DE OLIVEIRA FILHO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXTRACONCURSALIDADE. GARANTES
PRODUTORES RURAIS. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO EM FACE
DE PESSOAS FÍSICAS GARANTES E ÓBICES AO CONHECIMENTO DAS
TESES SOBRE CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
ofensa a dispositivos constitucionais, ausência de demonstração de violação dos
arts. 141 e 492 do CPC, 49, § 6º, 69-J e 69-K da ,970 e 971 do Lei n. 11.101/2005
CC e 10 do CPC, incidência da Súmula n. 7 do STJ e ausência de comprovação do
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dissídio jurisprudencial, nos termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, art. 1.029,  art. 255,
do RISTJ.
2. A controvérsia versa sobre agravo de instrumento, nos autos de execução por
quantia certa contra devedor solvente, que determinou o prosseguimento da
execução em relação às pessoas físicas garantes, produtoras rurais, por crédito
reputado extraconcursal e sem discriminação contábil pelos garantes.
3. A Corte de origem manteve o prosseguimento da execução apenas contra os
coexecutados pessoas físicas, por entender que respondem com patrimônio
pessoal, sem blindagem da atividade rural, por inexistir discriminação contábil do
crédito e por se tratar de obrigação acessória, autônoma e desvinculada do
exercício da atividade rural.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se o  § 6º, da art. 49,

 dispensa a contabilização pelos garantes, bastando aLei n. 11.101/2005
escrituração em nome da devedora principal em cenário de consolidação
substancial; (ii) saber se os arts. 69-J e 69-K da  impõem o Lei n. 11.101/2005
tratamento devedor uno, com extensão do stay period às pessoas físicas e extinção
de garantias pessoais, dispensando contabilização em duplicidade; (iii) saber se
houve violação dos arts. 141, 492 e 10 do CPC por extrapolação dos limites do
agravo e reformatio in pejus; (iv) saber se houve afronta aos arts. 970 e 971 do CC
ao desconsiderar tratamento favorecido ao empresário rural; e (v) saber se há
divergência jurisprudencial quanto à competência do juízo da recuperação judicial
para controle de atos de constrição também de créditos extraconcursais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Quanto à alegada violação dos arts. 141, 492 e 10 do CPC, aplica-se a teoria da
substanciação, sendo o acórdão recorrido compatível com os limites da lide; incide
a Súmula n. 83 do STJ.
7. Sobre o  § 6º, da , permanece fundamento autônomo e art. 49,  Lei n. 11.101/2005
suficiente do acórdão não impugnado, atinente à condição de pessoas físicas
coobrigadas e à não afetação dos bens à atividade rural; incide a Súmula n. 283 do
STF.
8. Relativamente aos arts. 69-J e 69-K da  e 970 e 971 do CC, Lei n. 11.101/2005
não houve prequestionamento; o prequestionamento ficto exige a indicação de
violação do  do CPC, o que não ocorreu; incidem as Súmulas n. 211 do art. 1.022
STJ e 282 do STF.
9. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado por ausência de cotejo analítico e
do inteiro teor dos paradigmas, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §
1º, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial desprovido. 

 “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido seTese de julgamento:
alinha à teoria da substanciação e ao livre convencimento motivado. 2. Incide a
Súmula n. 283 do STF, diante de fundamento autônomo e suficiente não
impugnado sobre a coobrigação das pessoas físicas e a não afetação dos bens à
atividade rural. 3. Incidem as Súmulas n. 211 do STJ e n. 282 do STF, pela
ausência de prequestionamento dos arts. 69-J e 69-K da  e dos Lei n. 11.101/2005
arts. 970 e 971 do CC, sendo indispensável a indicação de violação ao art. 1.022
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do CPC para o prequestionamento ficto. 4. O dissídio jurisprudencial não se
comprova sem cotejo analítico e sem o inteiro teor dos paradigmas, conforme arts.
1.029 § 1 do CPC e 255 § 1 do RISTJ.”

 CPC, arts. 10, 141, 492, 1.022, 1.025 e 1.029, § 1º;Dispositivos relevantes citados:
, arts. 48, §§ 2º e 3º, 49, §§ 1º e 6º, 69-J e 69-K; CC, arts. 970 eLei n. 11.101/2005

971; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmulas n. 282,Jurisprudência relevante citada:
283 e 284; STJ, AgInt no , relator Ministro Mauro AREsp n. 2571151/MG
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 2/9/2024;

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emREsp n. 1960636/RS
 STJ, AgInt no , relator Ministro João Otávio de14/2/2022;  AREsp n. 2744477/RN

Noronha, Quarta Turma, julgado em 28/4/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CARMEN

RUETE DE OLIVEIRA (ESPÓLIO) e OUTRA contra a decisão que inadmitiu o

recurso especial, sob os seguintes óbices: por ofensa a dispositivos constitucionais,

por ausência de demonstração de violação dos arts. 141 e 492 do Código de

Processo Civil, 49, § 6º, e 69-J e 69-K da , 970 e 971 do Código Lei n. 11.101/2005

Civil e 10 do Código de Processo Civil, pela incidência da Súmula n. 7 do STJ e

pela ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial, nos termos do art. 1.029,

§ 1º, do Código de Processo Civil e do  § 1º, do RISTJ (fls. 134-136). art. 255,

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso especial

foram atendidos.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, em agravo de instrumento, nos autos de execução por quantia certa contra

devedor solvente.

O julgado foi assim ementado (fl. 61):

 
Agravo de Instrumento. Execução por quantia certa. Decisão que

reconsiderou, parcialmente, decisão anterior. Inconformismo dos executados.
Marcha que prosseguiu somente em relação às pessoas físicas. Decisão proferida
que se reportou ao quanto decidido no Agravo de Instrumento nº 2180600-
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50.2021.8.26.0000. Pessoas físicas que, na qualidade de garantes, respondem com
patrimônio pessoal, ainda que qualificadas como produtoras rurais, pois deixaram de
distinguir patrimônio pessoal daquele que se destina ao exercício da atividade rural.
Bens próprios não afetos à atividade rural que ficam submetidos à execução.
Existência de patrimônio investido em obras de arte. Vinculação com a atividade
rural descartada. Prosseguimento da execução de rigor. Decisão mantida. Recurso
não provido, nos termos da fundamentação.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

81):

Embargos de declaração. Agravo de Instrumento. Execução por quantia certa.
Decisão que reconsiderou, parcialmente, decisão anterior. Marcha retomada em
relação às pessoas físicas. Inconformismo das executadas. Recurso não provido, nos
termos da fundamentação. Embargos declaratórios. Prequestionamento. Questões
expressamente analisadas. Embargos de declaração rejeitados, nos termos da
fundamentação.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 49, § 6º, da , porque, em recuperação judicial sob Lei n. 11.101/2005

consolidação substancial, bastaria a escrituração do crédito em nome da devedora

principal para sujeitar o crédito ao concurso, sendo desnecessária a contabilização

em duplicidade pelos garantes pessoas físicas; 

b) 69-J e 69-K da , já que, deferida a consolidação Lei n. 11.101/2005

substancial, ativos e passivos devem ser tratados como devedor uno, com extensão

do stay period aos produtores rurais pessoas físicas e extinção de garantias

pessoais entre os devedores; 

c) 141, 492 e 10 do Código de Processo Civil, pois o acórdão recorrido

teria extrapolado os limites do agravo, dando destinação a patrimônio e afirmando

ausência de vinculação do crédito à atividade rural, incorrendo em reformatio in

; pejus
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d) 970 e 971 do Código Civil, porquanto o tratamento favorecido,

diferenciado e simplificado ao empresário rural teria sido desconsiderado ao exigir

contabilização em duplicidade dos créditos em cenário de consolidação substancial.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que compete ao juízo da

execução reconhecer a extraconcursalidade e permitir o prosseguimento da

execução contra os garantes produtores rurais, divergiu do entendimento do STJ

firmado no AgRg nos EDcl no CC n.  (fls. 100-101).136.571/MG

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a concursalidade

do crédito em razão da consolidação substancial, com a suspensão da execução em

face das pessoas físicas produtoras rurais e o envio de ofício ao juízo da

recuperação judicial. Requer ainda a concessão de efeito suspensivo até o

julgamento definitivo (fls. 93-112).

Contrarrazões às fls. 119-133.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que, em execução por quantia certa, reconsiderou parcialmente a

suspensão e determinou o prosseguimento da marcha executiva em relação às

pessoas físicas, qualificadas como produtoras rurais e garantes do débito, por

crédito reputado extraconcursal e sem discriminação nos documentos contábeis

dos garantes (fls. 61-70).

A Corte de origem concluiu que os garantes pessoas físicas respondem

com seu patrimônio pessoal, sem blindagem própria da atividade rural, por

inexistir discriminação contábil do crédito e por se tratar de obrigação acessória,
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autônoma, desvinculada do exercício da atividade rural dos garantes; manteve a

retomada do feito executivo apenas contra os coexecutados pessoas físicas (fls. 68-

70).

I - Arts. 141, 492 e 10 do Código de Processo Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão teria

decidido além dos limites do agravo, ao dar destinação a patrimônio dos devedores

e afirmar não haver vinculação do crédito à atividade rural, configurando violação

dos arts. 141, 492 e 10 do Código de Processo Civil (fls. 99-111).

O acórdão recorrido, contudo, apreciou os limites das insurgências e

assentou, com base na moldura fática delineada, que a retomada da execução

contra os garantes pessoas físicas não alcança bens essenciais à atividade rural e

que a distinção entre devedora principal e garantes impõe tratamento

extraconcursal à obrigação acessória (fls. 66-70).

Importante ressaltar que, conforme jurisprudência desta Corte, aplica-

se no processo civil brasileiro a teoria da substanciação, segundo a qual os

fundamentos jurídicos expendidos na causa de pedir não vinculam o juiz, cabendo-

lhe aplicar o direito à espécie conforme os fatos trazidos à sua apreciação, mesmo

que por fundamento diverso do invocado pelas partes, notadamente tendo em vista

o princípio do livre convencimento motivado ( ).da mihi factum dabo tibi ius

A propósito:

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TEORIA DA

SUBSTANCIAÇÃO. VINCULAÇÃO DO JUIZ À FUNDAMENTAÇÃO DE
OUTRAS DECISÕES . AUSÊNCIA. LIMITES OBJETIVOS DA COISA
JULGADA. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. NÃO CARACTERIZAÇÃO .
DISPOSITIVO LEGAL DISSOCIADO. SÚMULA 284 DO STF. TEORIA DA
APARÊNCIA. REQUISITOS . REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. SÚMULA 283 DO STF . COMPROVAÇÃO DA REALIZAÇÃO DO
INVESTIMENTO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5 DO STJ .
SÚMULA 7 DO STJ. PROVA DE FATO NEGATIVO. AUSÊNCIA. 1- Recurso
especial interposto em  e concluso ao gabinete em  . 2- O 21/1/2020  22/1/2021
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propósito recursal consiste em dizer se: a) o acórdão recorrido conteria vício por
basear suas conclusões em fundamento que não integrou a causa de pedir da ação;
b) o juiz e a Corte de origem estariam vinculados à fundamentação de outras
decisões judiciais em demandas semelhantes, envolvendo as mesmas partes e
transitadas em julgado; c) é lícita a utilização, para fundamentar decisão judicial, de
elementos externos ao processo, como notícias de jornal, não submetidos ao
contraditório; d) a mera existência de grupo econômico é suficiente para
responsabilizar uma sociedade empresária por obrigações contraídas por outra; e)
estaria caracterizada violação ao princípio da relatividade dos efeitos contratuais; f)
a simples assinatura disposta em contrato real, sem a respectiva tradição do bem, é
suficiente para o aperfeiçoamento do negócio jurídico; e g) teria sido imposto ao réu
o ônus de provar fato negativo. 3- De acordo com a teoria da substanciação, os
fundamentos jurídicos expendidos na causa de pedir não vinculam o juiz,
cabendo-lhe aplicar o direito à espécie conforme os fatos trazidos à sua
apreciação, mesmo que por fundamento diverso do invocado pelas partes,
notadamente tendo em vista o princípio do livre convencimento motivado ("da

 4- Tratando-se de ações distintas, pois diferentes asmihi factum dabo tibi ius").
causas de pedir, não há que se falar em vinculação de um juiz aos fundamentos
constantes de decisão judicial proferida em outro processo, notadamente por não se
estar diante de qualquer das hipóteses de precedentes vinculantes previstas no

 do  . 5- Cabe ao juiz, como destinatário final da prova,art. 927,  CPC/2015
respeitados os limites impostos pelo Código de Processo Civil, a interpretação das
provas necessárias à formação do seu convencimento. 6- "A qualidade de
imutabilidade e indiscutibilidade da coisa julgada somente se agrega à parte
dispositiva do julgado, não alcançando os motivos e os fundamentos da decisão
judicial" ( AgInt nos EDcl no REsp n. 1.593 .  TERCEIRA TURMA,243/SC,
julgado em  DJe . 7- Quanto ao argumento relativo à coisa 22/8/2017,  6/9/2017)
julgada, impõe-se registrar que o comando normativo inserido no  do art. 926

, apontado como violado pelo recorrente, é demasiado genérico, nãoCPC/2015
confere sustentação à tese desenvolvida e não infirma as conclusões do Tribunal
estadual, o que caracteriza a deficiência da fundamentação recursal, atraindo o óbice
da Súmula 284 do STF. 8- A Corte de origem não se limita a citar informações
mencionadas pela imprensa para fundamentar a sua decisão, pois, como se observa
do atento exame do acórdão estadual, a conclusão acerca da responsabilidade da
parte recorrente e da existência de liame entre esta e a sociedade S&S Finance
Services decorreu de amplo exame dos fatos e das provas colacionados aos autos,
bem como da aplicação da teoria da aparência . 9- Alterar a conclusão a que chegou
o Tribunal a quo acerca da aplicação da teoria da aparência e da consequente
responsabilidade do recorrente pelo inadimplemento, demandaria o revolvimento de
fatos e de provas, o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ. 10- A parte
recorrente não impugna, nas razões do recurso especial, a aplicação da teoria da
aparência, o que atrai a incidência do enunciado da , na medida em Súmula 283/STF
que a subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do acórdão
recorrido impõe o não-conhecimento da pretensão recursal. 11- Derruir a conclusão
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que chegou o Tribunal a quo no sentido de que foi comprovada a realização do
aporte financeiro, isto é, a tradição do bem, demandaria o reexame das provas e do
próprio negócio jurídico celebrado, o que é vedado pelos enunciados da Súmulas 5 e
7 do STJ. 12- Ao contrário do que sustenta o recorrente, não lhe foi imposto o dever
de produzir prova impossível, pois a Corte de origem, após afirmar que o autor
comprovou o fato constitutivo de seu direito, limitou-se a afirmar que caberia ao réu
a prova de eventual fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor,
nos termos do art . 373, do . 13- Recurso especial conhecido em parte e, CPC/2015
nesta extensão, não provido. (REsp n. 1922279 SP  Terceira2020/0257941-0,
Turma, julgado em  DJe de ) 27/09/2022,  30/09/2022.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. MANDADO DE
SEGURANÇA . REVOGAÇÃO DE APOSENTADORIA. OFENSA AOS
ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO .

. CONTRARIEDADE AOS ARTIGOS 141 E 492 DOSÚMULA 284/STF
. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. AGRAVOCPC/2015

INTERNO NÃO PROVIDO . 1. Em relação à negativa de vigência aos artigos 489
e 1.022 do , a recorrente lançou razões genéricas sem fundamentação do CPC/2015
suposto vício e a sua relevância para o deslinde da controvérsia. É de rigor o não
conhecimento do recurso neste ponto por deficiência de fundamentação, dada a
generalidade dos argumentos apresentados .Incide, pois, ao caso, o entendimento
firmado na , aplicável por analogia ao recurso especial: "É Súmula 284/STF
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia". 2. Na origem, trata-se de
mandado de segurança impetrado contra ato de cassação de aposentadoria. A
controvérsia cinge-se à nulidade do ato administrativo que revogou a aposentadoria
da impetrante, pois "[ ...] ?a interessada utilizou um mesmo período de contribuição
RGPS, decorrente de duas atividades concomitantes, para averbação em dois
Regimes Próprios de Previdência distintos (IPREMU e RJU)?. 3. O juízo singular
denegou a segurança por entender que, a despeito de haver, ou não, má-fé da
servidora pública, o ato seria flagrantemente inconstitucional dada a proibição de
cumulação de duas aposentadoria pelo Regime Próprio de Previdência Social,
observando-se a disposição da Emenda Constitucional n.  .4. Em sede de20/1998
apelação, o Tribunal de origem rejeitou a nulidade da sentença por entender que o
julgador não está adstrito aos argumentos das partes. Acrescentou que a controvérsia
posta em exame foi a legalidade do ato administrativo que revogou a aposentadoria
da impetrante. Confirmou o posicionamento do juízo singular no sentido de que os
atos administrativos flagrantemente inconstitucionais não se sujeitam ao prazo
decadencial .5. Este Tribunal Superior já se manifestou no sentido de que, "a
nulidade decorrente de julgamento extra petita é avaliada com base no pedido, e não
na causa de pedir, esta definida como os fatos e os fundamentos jurídicos da
demanda (causa de pedir remota e próxima). No Direito brasileiro, aplica-se a
teoria da substanciação, segundo a qual apenas os fatos vinculam o julgador,
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que poderá atribuir-lhes a qualificação jurídica que entender adequada ao
acolhimento ou à rejeição do pedido, como fruto dos brocardos iura novit

 (AgRg no AREsp 674 .  Rel. Ministracuria, da mihi factum dabo tibi ius". 850/SP,
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 16/06/2015,

 6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2571151 MG 25/06/2015)
 relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,2024/0050900-8,

julgado em  DJe de ) 02/09/2024,  04/09/2024.
 

Assim, incide no caso o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

II -  § 6º, da Art. 49,  Lei n. 11.101/2005

A parte recorrente afirma que, em cenário de consolidação substancial

na recuperação judicial, basta a escrituração do crédito em nome da devedora

principal para sujeição do crédito, sendo ilógica a exigência de contabilização em

duplicidade pelos garantes (fls. 103-109).

O Tribunal de origem concluiu que o crédito é extraconcursal em relação

aos garantes produtores rurais, por ausência de discriminação do crédito nos

documentos contábeis dos próprios garantes e por não decorrer do exercício da

atividade rural destes, mantendo o prosseguimento da execução contra as pessoas

físicas (fls. 68-70).

Nesse ponto, observa-se que a parte recorrente não impugnou

fundamento autônomo e suficiente para manutenção do aresto recorrido, atinente

ao fato de se tratar de pessoas físicas coobrigadas (art. 49, § 1º, da Lei 11.101/2005

) e bens não atinentes à atividade rural (arts. 48, §§ 2º e 3º,  49, § 6º, dac/c

). Lei n. 11.101/2005 Assim, aplica-se o óbice da Súmula n. 283 do STF.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO

NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL . AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO  DO . ART. 1.022  CPC/2015
ACÓRDÃO ESTADUAL FUNDAMENTADO . HABILITAÇÃO
RETARDATÁRIA DO CREDOR PRETERIDO. FACULDADE. INOVAÇÃO
RECURSAL. FUNDAMENTO NÃO ATACADO . . CRÉDITO SÚMULA 283/STF
CONCURSAL. ATUALIZAÇÃO ATÉ O PEDIDO DE RECUPERAÇÃO
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JUDICIAL. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ .
INCIDÊNCIA DA . AGRAVO DESPROVIDO. 1. Não se SÚMULA 83/STJ
verifica a alegada violação ao art . 1.022 do , na medida em que a eg. CPC/2015
Corte estadual dirimiu, fundamentadamente, os pontos essenciais ao deslinde da
controvérsia. 2 . É inadmissível o recurso especial nas hipóteses em que o
acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso

3. Nosnão abrange todos eles. Aplicação analógica da Súmula 283 do STF. 
termos da jurisprudência desta Corte, "a atualização do crédito habilitado no plano
de soerguimento, mediante incidência de juros de mora e correção monetária, é
limitada à data do pedido de recuperação judicial, respeitando a sua novação legal
imposta naquele momento" ( AgInt no AREsp 1 .  Rel. Ministro554.686/SP,
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de . 04/05/2020,  07/05/2020)
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1960636 RS 2021/0297198-1,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 14/02/2022,

)02/03/2022.
 
III - Arts. 69-J e 69-K da  e 970 e 971, do Código Lei n. 11.101/2005

Civil

A parte alega que, deferida a consolidação substancial, ativos e passivos

devem ser tratados como se pertencessem a um único devedor, impondo a

extensão do  às pessoas físicas integrantes do grupo e a desnecessidade stay period

de contabilização em duplicidade (fls. 106-110). E que o tratamento favorecido,

diferenciado e simplificado ao empresário rural teria sido desconsiderado ao exigir

contabilização em duplicidade dos créditos em cenário de consolidação substancial.

O acórdão recorrido assentou que a execução individual não poderia

deixar de prosseguir em relação ao papel de garantes das pessoas físicas e no que

de bens que lhes pertençam e que não se liguem à essência da atividade agrícola

explorada, com base nas alterações promovidas pela , Lei n. 14.112/2020

essencialmente, pelo que passou a constar do § 6º do artigo 49 da Lei n. 

 Distinguiu, portanto, a qualidade de devedora principal e de garantes,11.101/2005.

afirmando a natureza acessória e pessoal da obrigação dos coexecutados pessoas
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físicas, sem vinculação à atividade rural e sem discriminação contábil do crédito

pelos garantes. Percebe-se que não houve manifestação ou debate acerca dos

mencionados dispositivos legais. 

Com a interposição do competente recurso especial, teria o agravante de

suscitar a indicação de ofensa ao  do CPC, o que não ocorreu. A art. 1.022

admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do ), em recurso CPC/2015

especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação do  do art. 1.022

, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vícioCPC/2015

inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá permitir sanar eventual

omissão por meio de novo julgamento dos embargos de declaração, ou a análise da

matéria tida por omissa diretamente por esta Corte.

A esse respeito:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE
VÍCIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo

em recurso especial em razão da ausência de prequestionamento.
2. A agravante sustenta que, com o advento do CPC de 2015, a mera oposição

de embargos de declaração na origem é suficiente para considerar a matéria
prequestionada, sendo desnecessária a indicação de ofensa ao  do CPC. art. 1.022

3. Pedido de instauração de incidente de assunção de competência, nos termos
do  do CPC, para formação de precedente qualificado sobre a art. 947
desnecessidade de indicação de ofensa ao  do CPC para admissão do art. 1.022
prequestionamento ficto.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a mera oposição de embargos

de declaração é suficiente para o prequestionamento ficto, sem a necessidade de
indicação de ofensa ao  do CPC. art. 1.022

5. A necessidade de instauração de incidente de assunção de competência para
formação de precedente qualificado sobre a questão do prequestionamento ficto.

III. Razões de decidir
6. A ausência de análise das matérias pelos acórdãos recorridos impede o

conhecimento do recurso especial por falta de prequestionamento, conforme as
Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.
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7. O prequestionamento ficto, nos termos do  do CPC, exige a art. 1.025
indicação de violação do  do CPC, o que não ocorreu no caso. art. 1.022

8. A instauração de incidente de assunção de competência é submetida ao
juízo de adequação e conveniência do relator, não sendo necessária na hipótese.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo interno desprovido e pedido de instauração de incidente de

assunção de competência indeferido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de análise das matérias pelo acórdão

recorrido impede o conhecimento do recurso especial por falta de
prequestionamento. 2. O prequestionamento ficto exige a indicação de violação
ao  do CPC. 3. A instauração de incidente de assunção de art. 1.022

.competência é submetida ao juízo de adequação e conveniência do relator"
Dispositivos relevantes citados: , arts. 1.022, 1.025, 947; CPC/2015
CC, art. 422.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 282; STJ, Súmula n. 211;

STJ, AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 2.151.273/GO
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 14/11/2022;  AREsp n. 2.082.856/GO
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em   3/10/2022. (
AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta AREsp n. 2.744.477/RN
Turma, julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  5/5/2025.

 
Incide no caso, portanto, os óbices das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do

STF.

V - Divergência jurisprudencial

Alega a parte recorrente dissídio jurisprudencial, indicando acórdão do

STJ (AgRg nos EDcl no CC n. ) para sustentar que compete ao juízo136.571/MG

da recuperação judicial controlar atos de constrição também de créditos

extraconcursais (fls. 100-101).

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea  do c

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts.

1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ. Isso porque não

basta a simples transcrição de ementa, pois, além de juntar aos autos cópia do

inteiro teor dos arestos tidos por divergentes ou de mencionar o repositório oficial

de jurisprudência em que foram publicados, deve a parte proceder ao devido
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confronto analítico, demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não

foi atendido no caso (fls. 135-136).

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

VI - Conclusão

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo em recurso especial

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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